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SÍNTESE CONCLUSIVA 

Recentrar a atenção no título da Tese, no termo da investigação 

efectuada, é um acto quase instintivo que provoca o exercício 

retrospectivo de confronto entre as palavras que o compõem e as 

premissas, as questões de investigação e os objectivos estabelecidos 

na Introdução do trabalho. É, então, momento de expor o pensamento 

sistematizado que está naturalmente implicado no processo que se 

encerra, um processo deliberadamente paradoxal, pois ao mesmo 

tempo que termina, também (re)começa1; por isso, as próximas 

páginas são tão-só uma reflexão de síntese, mais do que uma 

conclusão. Apresentaremos as ideias-chave da Tese segundo uma 

lógica que não segue qualquer ordem relacionada com a dos capítulos, 

mas se rege por um encadeamento que nos pareceu mais adequado 

ao propósito conclusivo: partimos dos aspectos físicos mais genéricos 

relacionados com a percepção da forma(s) da urbanização, para nos 

centrarmos depois na rede viária (inter-relacionada com outros 

elementos territoriais), e, finalmente, regressar a um contexto mais 

abstracto, de novo ao olhar e ao modo de perceber nele implicado. O 

Sistema Urbano do Ave, como unidade territorial estudada, serve de 

suporte representativo da pertinência dos temas que se pretendem 

generalizar a outras realidades contemporâneas, independentemente 

das características e complexidade específicas de cada uma. É uma 

estrutura de pensamento que se pretende deixar, a validar nos vários 

casos pela reinterpretação adequada. 

A dificuldade de reconhecimento de elementos de estrutura física 

capazes de alicerçar a imagem espacial de (alguns) ambientes 

recentemente urbanizados foi a questão principal a que nos dirigimos, 

e o Vale do Ave, uma região do NW português e um território 

visualmente pouco atractivo, onde edifícios e actividades se dispõem 

indisciplinados, foi o objecto da reflexão. O contexto intelectual foi o 

da recusa da tentação para «abandonar à sua sorte» esses espaços 

urbanizados de final do século ditos caóticos e aparentemente 

adversos a qualquer denotação de ordem explícita. Sob o pretexto 

dessa evidência e o pressentimento da difícil missão de a contrariar, o 

Ave, como outros ambientes de edificação difusa ou dispersa, tentam-

nos pela vontade de os ignorar. O Sistema Urbano do Ave foi, neste 

espírito, entendido como um paradigma e analisado como tal, na 

consciência, porém, de que as realidades que assim se rotulam só até 

                                                             
1 Não são apenas vários os percursos de investigação que aquele processo abre e não se 

exploram, são também os renovados olhares sobre os lugares que se estudam e que, na 
sequência do seu mais profundo conhecimento, constituem modos (sempre) diferentes de 

os compreender. 

certo ponto são similares; essência desse paradigma é a sua 

coexistência com uma diversidade que, não o pondo em causa, retrai 

a generalização absoluta e impõe a compreensão de cada contexto, 

abrindo-se às variantes do discurso original. O Ave prova isso mesmo. 

Estudá-lo significou perceber uma lógica intrínseca que organiza as 

peças do território – as físicas-espaciais e as humanas – segundo 

dimensões – materiais e imateriais – que o tornam único, mesmo que 

na aparência dos resultados um rápido olhar possa crer reconhecer 

«mais do mesmo». Por isso, queremos generalizar princípios de 

apreensão, de intervenção; mas não formas, imagens do território, 

paisagens. 

A opção pela rede viária como objecto director da análise surgiu óbvia 

e muito apoiada no sentido do parágrafo anterior já que ela é um dos 

elementos que mais comunica no retrato das identidades territoriais, 

especialmente se urbanizadas. Acresce ao facto a sua condição 

ambivalente, que tanto suporta a leitura da identidade macro como 

micro; e também a leitura dupla, de paradigma e de excepção. 

Elemento de ordem antrópica, dos mais persistentes no tempo e 

fundamento essencial da urbanização, a rede viária é, por isso, 

presença inevitável em qualquer reflexão que a questione; por outro 

lado, como facto da diversidade particular que antes destacámos, a 

via é o elemento persistente que se constrói e reconstrói na cultura 

local, assim a reflectindo. A força que a rede viária tem no Sistema 

Urbano do Ave testemunha os dois lados da questão – o geral e o 

específico; a sua densidade e o seu «espalhamento» em todas as 

direcções facilmente permite ver nela fonte de responsabilidade maior 

na configuração territorial, uma constatação que revela, não somente 

o diverso papel «(des)organizador» que ao longo do tempo assume, 

como os aspectos gerais da especificidade, e o seu reverso, as 

especificidades do aspecto geral. 

Fundamental na análise dos Sistemas Urbanos a partir da rede viária e 

na percepção dos papéis que desempenha é a aceitação do suporte 

territorial onde ela se implanta como um facto, ou seja, como uma 

entidade com valor próprio, independentemente dos qualificativos com 

que a apreciemos. Essa foi a premissa mais elementar que 

estabelecemos – pretendendo libertar o pensamento analítico de 

pontos de partida preconcebidos e estigmatizados – e que implicou a 

identificação e compreensão dos aspectos caracterizadores daquelas 

entidades no tempo, diferentes consoante as concretas interrelações 
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SÍNTESIS CONCLUYENTE 

Centrar de nuevo la atención en el título de la tesis, al final de la 

investigación efectuada, es un acto casi instintivo que provoca el 

ejercicio retrospectivo del enfrentamiento entre las palabras que lo 

componen y las premisas, las cuestiones de la investigación y los 

objetivos establecidos en la Introducción del trabajo. Es el momento 

de exponer el pensamiento sistematizado que está implicado en el 

proceso que se encierra, un proceso deliberadamente paradójico ya 

que al mismo tiempo que termina, también (re)comienza2; por eso, 

las páginas que siguen a continuación son tan solo una reflexión de 

síntesis más que una conclusión. Presentaremos las ideas-clave de la 

tesis según una lógica que no sigue cualquier tipo de orden 

relacionado con la de los capítulos, pero se rige por un 

encadenamiento que nos pareció más adecuado a la intención de 

conclusión: partimos de aspectos físicos más genéricos relacionados 

con la percepción de la(s) forma(s) de la urbanización, para 

centrarnos después en la red viaria (interrelacionada con otros 

elementos territoriales), y, finalmente, regresar a un contexto más 

abstracto, de nuevo a la mirada y al modo de percibir implicado en él. 

El Sistema Urbano del Ave, como unidad territorial estudiada, sirve de 

soporte representativo de la pertinencia de los temas que se 

pretenden generalizar y otras realidades contemporáneas, 

independientemente de las características y complejidad específicas de 

cada una. Es una estructura de pensamiento que se pretende dejar, a 

valorar en los diferentes casos por la reinterpretación adecuada. 

La dificultad de reconocimiento de los elementos de la estructura física 

capaces de asentar la imagen espacial de (algunos) entornos 

recientemente urbanizados ha sido el tema principal que hemos 

desarrollado, y el Valle del Ave, una región del NW portugués y un 

territorio visualmente poco atractivo, en donde edificios y actividades 

se disponen de una manera indisciplinada, ha sido el objeto de 

reflexión. El contexto intelectual ha sido el del rechazo de la tentación 

de «abandonar a su suerte» esos espacios urbanizados de finales de 

siglo considerados caóticos y aparentemente adversos a cualquier 

señal de orden explícito. Bajo pretexto de esa evidencia y el 

presentimiento de la difícil misión de contrariarla, el Ave, como otros 

entornos de edificación difusa o dispersa, nos tientan por el deseo de 

ignorarlos. El Sistema Urbano del Ave, ha sido, siguiendo ese 

                                                             
2 No son solo diferentes las vías de investigación que aquel proceso abre y no se exploran, 

son también las nuevas miradas sobre los lugares que se estudian y que, en la secuencia 
de su más profundo conocimiento, constituyen maneras (siempre) diferentes de 

comprenderlos. 

pensamiento, entendido como un paradigma y analizado como tal, en 

la consciencia, por ello, de que las realidades que así se caracterizan 

sólo hasta cierto punto son similares; esencia de ese paradigma es su 

coexistencia con una diversidad que, sin ponerla en duda, retrae la 

generalización absoluta e impone la comprensión de cada contexto, 

abriéndose a las variantes del discurso original. El Ave prueba lo dicho 

hasta ahora. Estudiarlo ha significado descubrir una lógica intrínseca 

que organiza las piezas del territorio – las físicas – espaciales y las 

humanas – como dimensiones – materiales e inmateriales – que lo 

vuelven único , aunque en la apariencia de los resultados un vistazo 

pueda creer reconocer «más de lo mismo». Por ello, queremos 

generalizar principios de aprehensión, de intervención; pero no 

formas, imágenes del territorio, paisajes. 

La opción por la red viaria como objeto director del análisis surgió de 

una manera obvia y muy apoyada en el sentido del párrafo anterior, 

ya que ella es uno de los elementos que más comunica en el retrato 

de las entidades territoriales, especialmente si son urbanizadas. 

Amplía este hecho, su condición ambivalente, que tanto soporta la 

lectura de la identidad macro como micro; y también la doble lectura, 

de paradigma y de excepción. Elemento de orden antrópica, de los 

más persistentes en el tiempo y fundamento esencial de la 

urbanización, la red viaria es, por ello, presencia inevitable en 

cualquier reflexión que la cuestione; por otro lado, como hecho de la 

diversidad particular que antes hemos destacado, la vía es el elemento  

persistente que se construye y reconstruye en la cultura local, 

reflejándola así. La fuerza que la red viaria tiene en el Sistema Urbano 

del Ave justifica los dos lados del  asunto – el general y el específico; 

su densidad y su «ensanchamiento» en todas  las direcciones permite 

de una manera sencilla ver en ella una fuente de responsabilidad 

mayor en la configuración territorial, una constatación que revela, no 

solamente el diferente papel «(des)organizador» que a lo largo del 

tiempo asume, como los aspectos generales de la especificidad, y su 

reverso, las especificidades del aspecto general. 

Fundamental en el análisis de los Sistemas Urbanos a partir de la red 

viaria y en la percepción de los papeles que desempeña es la 

aceptación del soporte territorial donde se implanta como un hecho, o 

sea como una entidad con valor propio, independientemente de los 

calificativos con los que la apreciemos. Ha sido ésa la premisa más 

elemental que hemos establecido – pretendiendo liberar el  
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entre espaço físico e cultura que a passagem daquele vai gerando, i.e. 

a evolução do «lugar». Sendo importante para tornar mais inteligíveis 

os cenários de urbanização actual, esta percepção diacrónica é 

especialmente relevante para a compreensão daqueles factos de 

urbanização mais recentes que se «autonomizaram», ou seja, que é 

possível ler como “paisagem intermédia”, conforme alguns autores os 

designam, já que esta se faz do que «absorveu» ou «recusou» da 

matéria preexistente. Neste contexto fica claro, portanto, que a rede 

viária não é substância autonomizável da relação com outros 

elementos que igualmente ocupam e configuram o território – os 

edifícios, o «espaço orgânico», as actividades –, sendo na relação que 

estabelece com eles que conquista o sentido de estrutura. 

A articulação elementar, i.e. entre elementos, é então tema cuja 

expressão física se constrói, e individualiza, a partir de concretas 

relações entre geografia, cultura, economia, sociedade. Distintivo dos 

âmbitos urbanizados mais recentes, o espaço não edificado assume, 

pela sua presença, uma importância que testemunha isso mesmo; 

comprovando-o, o «espaço entre cidades» no Ave é exemplar desse 

significado essencial e das potencialidades não habitualmente 

exploradas de relação entre o espaço não edificado e a rede viária, 

mas que podem ser um forte instrumento de caracterização da 

paisagem. São outros modos de questionar o nexo da via que 

emergem, para além daqueles que correntemente a justificam na 

edificação ou actividades adjacentes, renovadas perspectivas 

especialmente decorrentes do afastamento do olhar que procura 

abarcar a maior dimensão da mancha edificada: em termos físicos, a 

percepção desde outras escalas permite a descoberta de novas 

figuras, diferentes pesos dos cheios e dos vazios e outras interacções 

entre elementos – papéis individuais ou complementares; em termos 

conceptuais, recusando-se a compreensão da via prioritariamente pela 

sua vocação funcional estrita (conexão entre dois pontos do 

território), aquela distância revela outras valências do canal, que se 

constroem de dentro para fora e de fora para dentro. 

Tal como referimos na abertura da presente Síntese, o Sistema 

Urbano do Ave, na sequência da análise efectuada, permitiu-nos 

identificar um conjunto de ideias-chave que, no sentido em que o 

consideramos um paradigma relativamente ao tema que debatemos, 

podem ser generalizáveis a outros «lugares»3. No essencial essas são 

                                                             
3 Faltaria ainda assim comprová-lo e tal constitui prova do que antes se afirmou sobre as 

«portas» que esta investigação abriu, mas a que não coube fechar. 

já sugeridas no alinhamento das citações que enquadram as Partes e 

os Capítulos em que esta Tese se subdivide, mas agora articula-se 

(mais) claramente a sua relação, ainda que não seguindo a ordem 

sequencial em que se apresentam. 

Constatação evidente, o aspecto diferente que emerge da urbanização 

do território ao longo das últimas décadas e que se aceita como uma 

“paisagem intermédia” – nem cidade nem campo, antes diríamos, 

uma «cidade» com campo – converte-se com frequência em facto 

visualmente estranho, como refere Sá (1986): paisagens instáveis e 

mutantes na dependência da (maior) flexibilidade que as suas 

componentes espaciais supõem; diferentes no funcionamento que, 

fortemente apoiado na tecnologia virtual, escapa em grande medida 

ao olhar e as torna algo incompreensíveis; intermitentes nos cheios e 

vazios que, por uma certa constância afirmada em longas extensões 

de território, se convertem em «regra», mas não se reconhecem nas 

dimensões que as acompanham. No entanto, perceber aquela 

diferença conduz ao vazio conceptual que resulta da ineficácia dos 

instrumentos de análise e intervenção adequados à cidade e ao 

campo, mas não à realidade que parece resultar da soma dos dois. 

Face a essa consciência e à relativa especificidade da “paisagem 

intermédia”, importa encontrar modos de abordagem que lhe sejam 

próprios. 

A simples alteração no modo de apreender o espaço constitui 

fundamento de pensamentos renovados. A compreensão do processo 

de urbanização através da noção de fechamento e abertura e do papel 

mais ou menos central que a cidade desempenha enquanto referencial 

da «ordem» da urbanização é uma das mais promissoras 

manifestações de libertação intelectual. O processo de expansão da 

«cidade» em direcção ao «campo», numa lógica de encerramento 

sobre si própria e que se impõe ao território ocupado, denota uma 

longa tradição de pensamento hierarquizador e subjugador, sendo 

explicativo do empobrecimento generalizado da urbanização recente, 

quer em termos arquitectónicos, quer vivenciais (de proximidade). 

Pelo contrário, a noção de abertura subjacente ao reconhecimento de 

uma “paisagem intermédia” supõe a identificação e validação de 

regras próprias, as quais contêm outros princípios de abertura e 

fechamento, diferentes dos que dão forma e individualizam a «cidade» 

e o «campo». No entanto, desta consciência ainda dominantemente 

ausente se reflecte a qualidade do território global. Avaliar o Sistema 

Urbano do Ave segundo esta perspectiva, representou a abertura para 

perceber uma mínima organização, e até um certo encanto, num  
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pensamiento analítico de puntos de partida preestablecidos y 

estigmatizados – y que ha implicado la identificación y comprensión de 

los aspectos que caracterizan aquellas entidades en el tiempo, 

diferentes dependiendo de concretas interrelaciones entre el espacio 

físico y la cultura que su paso va produciendo, es decir, la evolución 

del «lugar». Siendo importante para convertir los espacios de la 

urbanización actual en más inteligibles, esta percepción diacrónica es 

especialmente relevante para la comprensión de los actos de 

urbanización más recientes que «se volvieron autónomos», o sea, que 

es posible leer como «paisaje intermedio», según algunos autores los 

designan, ya que éste se produce de lo que «absorbió» o «rechazó» 

de la materia preexistente. En este contexto queda claro, por lo tanto, 

que la red viaria no es un elemento que se pueda volver autónomo de 

la relación con otros elementos que igualmente ocupan y configuran el 

territorio – los edificios, el «espacio orgánico», las actividades –, 

siendo en la relación que establece con ellos en donde conquista el 

sentido de estructura. 

La articulación elemental, es decir, entre elementos, es un tema cuya 

expresión física se construye e individualiza a partir de concretas 

relaciones entre geografía, cultura, economía, sociedad. Distintivo de 

los ámbitos urbanizados más recientes, el espacio no edificado asume, 

por su presencia, una importancia que atestigua esto que hemos 

dicho; comprobándolo, el «espacio entre ciudades» en el Ave es una 

muestra perfecta de ese significado esencial y de las potencialidades 

no habitualmente exploradas de la relación entre el espacio no 

edificado y la red viaria, pero que pueden ser un fuerte instrumento 

de caracterización del paisaje. Son otras maneras de cuestionar el 

nexo de la vía que emergen, más allá de aquellos que habitualmente 

la justifican en la construcción o actividades adyacentes, renovadas 

perspectivas que surgen de una manera especial del alejamiento de la 

mirada que intenta abarcar la mayor dimensión de la mancha 

edificada: en términos físicos, la percepción desde otras escalas 

permite el descubrimiento de nuevas figuras, diferentes pesos de los 

llenos y de los vacíos y otras interacciones entre elementos – papeles 

individuales o complementarios; en términos conceptuales, 

rechazándose la comprensión de la vía principalmente por su vocación 

funcional estricta (conexión entre dos puntos del territorio), aquella 

distancia revela otras valencias del canal, que se construyen de dentro 

hacia fuera y de fuera hacia dentro. 

Tal como indicamos en el inicio de la presente Síntesis Concluyente, el 

Sistema Urbano del Ave, en el análisis efectuado, nos ha permitido 

identificar un conjunto de ideas-clave que, teniendo en cuenta el 

sentido en el que lo consideramos un paradigma relativo al tema que 

debatimos, se pueden generalizar con respecto a otros «lugares»4. En 

lo esencial ésas ya son sugeridas en el alineamiento de las citaciones 

que enmarcan las Partes y los Capítulos en los que la tesis se 

subdivide, pero ahora se pronuncia (más) claramente su articulación, 

aunque sin seguir el orden secuencial en el que se presentan. 

Una constatación evidente, el aspecto diferente que emerge de la 

urbanización del territorio a lo largo de las últimas décadas y que se 

acepta como un “paisaje intermedio” – ni ciudad ni campo sino que 

realmente diríamos una «ciudad» con campo – frecuentemente se 

convierte en un hecho visualmente extraño, como indica Sá (1986): 

paisajes inestables y mutantes en la (mayor) flexibilidad que sus 

componentes espaciales suponen; diferentes con respecto al 

funcionamiento que, fuertemente apoyado en la tecnología virtual, 

escapa en gran medida a la mirada y las convierte en algo 

incomprensible; intermitentes en los llenos y vacíos que, debido a una 

cierta constancia afirmada en largas extensiones de territorio, se 

convierten en «regla», pero no se reconocen en las dimensiones que 

las acompañan. Sin embargo, apreciar aquella diferencia conduce a un 

vacío conceptual que es el resultado de la ineficacia de los 

instrumentos de análisis e intervención adecuados a la ciudad y al 

campo, pero no a la realidad que parece ser el resultado de la suma 

de los dos. Frente a esa consciencia y a la relativa especificidad del 

“paisaje intermedio”, es importante encontrar maneras de abordar 

que le sean propias. 

La simples alteración en el modo de aprehender el espacio constituye 

el fundamento de pensamientos renovados. La comprensión del 

proceso de urbanización a través de la noción de cierre y apertura y 

del papel más o menos central que la ciudad desempeña como 

referencia del «orden» de la urbanización es una de las más 

prometedoras manifestaciones de libertad intelectual. El proceso de 

extensión de la «ciudad» en dirección al «campo» en una lógica de 

cierre sobre sí mismo y que se impone al territorio ocupado, denota 

una larga tradición de pensamiento jerarquizado y subyugador, siendo 

esto una explicación del empobrecimiento generalizado de la 

urbanización reciente, bien en términos arquitectónicos, bien 

vivenciales (de proximidad). Por el contrario, la noción de apertura 

subyacente al reconocimiento de un “paisaje intermedio” supone la  

                                                             
4 Todavía faltaría comprobarlo y esto constituye una prueba de lo que antes se afirmó 

sobre las «puertas» que esta investigación ha abierto, pero la que no cabe cerrar. 
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território julgado desorganizado, visualmente incómodo, difícil de 

descrever; uma alteração de percepção especialmente pertinente pela 

ancestral importância que nele tem a urbanização entre cidades/ 

/aglomerações e a importância menor que a estas é tradicionalmente 

atribuída enquanto referentes de implantação. 

Paralelamente, a mudança (ou alternância) entre o modo de olhar o 

território, a partir do chão, ou a partir de cima com um relativo 

afastamento do solo, constitui estímulo da sua reinterpretação e de 

re-conceptualização valorativa; são essencialmente novos materiais de 

interrelação que se revelam. A força da continuidade de elementos 

que não se capta desde baixo, mas que numa perspectiva aérea é 

evidente; onde as diferentes interrupções, ou relação entre cheios e 

vazios, alteram o sentido; onde as diferentes formas espaciais se 

conjugam e sofrem metamorfoses, perdem o reconhecimento da sua 

individualidade (se o têm) e possibilitam a emergência de elementos 

da sua estrutura; onde outras regras de interacção se revelam, tal 

como em meados dos anos 60 destacava Gregotti (1966), constitui 

fonte de re-significação territorial. Aplicada ao Ave, esta percepção, 

para além de mostrar aspectos de beleza, evidentes ou latentes, 

inesperados, que desde o solo não se percebem – nomeadamente a 

presença ainda relevante do «espaço orgânico», potencialmente 

ordenadora e estruturante de um determinado nível de inteligibilidade 

territorial –, denota a fragilidade (ou falsidade) de julgamentos 

preconcebidos e correntes, eventualmente aceitáveis em âmbitos 

circunscritos, mas que não se generalizam sem erro. 

Notando alguns aspectos mais concretos em que o Sistema Urbano do 

Ave continua a poder afirmar-se representativo de outras realidades 

actuais, o empobrecimento do conceito de espaço público constitui 

uma manifestação distintiva do presente que a sua evolução no tempo 

claramente denota. Outrora, independentemente das características 

que lhe davam forma, a rede de caminhos5 suportava 

comportamentos que hoje (quase) desapareceram. Os percursos entre 

habitação e fábrica dominantemente feitos a pé e que na distância que 

os separava suscitavam momentos de relacionamento social – de 

“conversação” e “anedotas mordazes” – substituíram-se, nas últimas 

décadas, nos meios de locomoção, com esses se alterando o carácter 

do canal. O aumento do automóvel – o sinal de modernidade também 

presente no Ave –, não retira, no entanto, todo o significado aos 

                                                             
5 Apesar da configuração formal e do contexto envolvente não permitir designá-los ruas, 
os caminhos equiparavam-se-lhes como espaço-suporte de manifestações sociais 

múltiplas. 

modos de deslocação pedonal e em bicicleta que continuam a ser 

importantes nesta região; a questão-problema é que o espaço público 

não o reflecte. 

O canal que noutros tempos era misto, partilhado entre vários tipos de 

tráfego (rodado e pedonal) sem conflitos, está hoje dominado pela 

faixa de rodagem que é espaço do automóvel e com frequência o 

único que apresenta desenho de maior continuidade; os espaços 

sobrantes das larguras que primeiro demarcam esse espaço do 

automóvel abandonam-se aos outros usos – estacionamento, 

circulação pedonal, serviço aos edifícios e actividades marginais, que 

devem partilhar larguras por vezes reduzidas. Exactamente isto refere 

Domingues (2009) quando situa o problema da “estrada-rua” no 

espaço entre o asfalto e o edifício, espaço constringido onde têm que 

se resolver todos os conflitos. 

Ladeado por edifícios que se implantaram de modo espontâneo ao 

longo do tempo, o canal foi na mesma proporção conquistando uma 

rigidez que drasticamente lhe reduziu a flexibilidade e configurou uma 

camisa-de-forças de extrema limitação face às adaptações que as 

solicitações futuras exigiriam. Debater esta característica implica 

considerar o papel viário no contexto dominantemente edificado 

(mesmo que de baixa densidade) interpretando-o na relação com a 

estranheza da dimensão que antes referimos. O que o Ave nos 

mostrou é que as solicitações são com frequência imprevisíveis e 

inconstantes no tempo, fundamentalmente justificadas na 

promiscuidade de usos e na rapidez com que se substituem ou se 

esgotam; mas, de modo semelhante, o imprevisível e inconstante está 

também presente nas arquitecturas que as acompanham, nos estilos, 

nos volumes e, particularmente, nas relações mais livres entre cheios 

e vazios. 

Os elementos de maior constância e regularidade são então (e apesar 

de tudo) as vias, quer as que estão mais limitadas nas transformações 

pelo maior confinamento edificado, quer as que, atravessando áreas 

mais agrícolas ou de natureza, apresentam «total» flexibilidade pelos 

âmbitos pouco edificados que as envolvem. Tal como no passado, em 

que as estradas eram facto construído que denotava (entre outras 

coisas) as “regras de ordem e suas excepções” (Secchi, 1989), 

conferindo um sentido referencial ao espaço que as rodeava e, 

portanto, sendo organizadoras da sua compreensão (visual), também 

hoje equivalente significado lhes pode ser concedido. 

Independentemente de serem diferentes as regras e as excepções na 

correspondência com os âmbitos em causa e com as escalas a que  
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identificación y confirmación de reglas propias, las cuales contienen 

otros principios de apertura y cierre, diferentes de los que dan forma e 

individualizan la «ciudad» y el «campo». Sin embargo, de esta 

consciencia aún dominantemente ausente se refleja la calidad del 

territorio global. Evaluar el Sistema Urbano del Ave según esta 

perspectiva, representó la apertura para percibir una mínima 

organización, y hasta un cierto encanto, en un territorio considerado 

como desorganizado, visualmente incómodo, difícil de describir; una 

alteración de percibir especialmente pertinente por la ancestral 

importancia que en él tiene la urbanización entre ciudades/ 

/aglomeraciones y la menor importancia que tradicionalmente se le 

atribuye a éstas como referentes de implantación. 

El cambio (o alternancia) entre el modo de observar el territorio, 

desde el suelo, o partiendo de arriba con un relativo alejamiento del 

suelo, constituye un estímulo de su reinterpretación y de 

reconceptualización valorativa; son esencialmente nuevos materiales 

de interrelación que se manifiestan. La fuerza de la continuidad de 

elementos que no se captan desde abajo, pero que en una perspectiva 

aérea es evidente; donde las diferentes interrupciones, o relación 

entre llenos y vacíos, alteran el sentido; en donde las diferentes 

formas espaciales se conjugan y sufren metamorfosis, pierden el 

reconocimiento de su individualidad (si lo tienen) y posibilitan el 

emergencia de elementos de su estructura; donde otras reglas de 

interacción se revelan, tal como a mediados de los años 60 destacaba 

Gregotti (1966), constituye una fuente de resignificación territorial. 

Aplicada al Ave, esta percepción, más allá de mostrar aspectos de 

belleza, evidentes o latentes, inesperados, que desde el suelo no se 

perciben – principalmente la presencia aún relevante del «espacio 

orgánico», fundamentalmente ordenadora y estructurante de un 

determinado nivel del inteligibilidad territorial –, denota la fragilidad (o 

falsedad) de juicios preconcebidos y habituales, eventualmente 

aceptables en ámbitos circunscritos, pero que no se llegan a 

generalizar sin error. 

Notando algunos aspectos más concretos en el que el Sistema Urbano 

del Ave continúa pudiendo afirmarse como representativo de otras 

realidades actuales, el empobrecimiento del concepto del espacio 

público constituye una manifestación diferenciada del presente que su 

evolución en el tiempo denota claramente. En otra época, 

independientemente de las características que le daban forma, la red 

de caminos6 soportaba comportamientos que hoy (casi) han 

desaparecido. Los caminos entre vivienda y fábrica principalmente 

hechos a pie y que en la distancia que los separaba originaban 

momentos en los que se desarrollaban relaciones sociales – “charlas” 

y “chistes mordaces” – se han sustituido, en las últimas décadas, en 

los medios de transporte, con esos alterándose el carácter del canal. 

El aumento del automóvil – la señal de modernidad también presente 

en el Ave –, no elimina, sin embargo, todo el significado a las maneras 

de desplazamientos peatonales y en bicicleta que continúan siendo 

importantes en esta región; la cuestión-problema es que el espacio 

público no lo refleja. 

El canal que en otro tiempo era mixto, compartido entre diferentes 

tipos de tráfico (rodado y peatonal) sin conflictos, hoy se encuentra 

dominado por el carril que es el espacio del automóvil y con frecuencia 

el único que presenta un diseño de mayor continuidad; los espacios 

que sobran de las líneas que primero demarcan el espacio destinado 

para los automóviles se abandonan a otros usos – aparcamiento, 

circulación peatonal, servicio para los edificios y actividades ubicados 

en sus márgenes, que deben compartir espacios algunas veces 

reducidos. Exactamente esto es lo que indica Domingues (2009) 

cuando indica el problema de la “carretera-calle” en el espacio entre el 

asfalto y el edificio, espacio limitado donde se tienen que resolver 

todos los conflictos. 

Rodeado por edificios que se implantaron de manera espontánea a lo 

largo del tiempo, el canal fue conquistando en la misma proporción, 

una rigidez que drásticamente le redujo la flexibilidad y configuró una 

camisa de fuerzas de extrema limitación frente a las adaptaciones que 

las solicitudes futuras exigirían. Debatir esta característica implica 

considerar el papel viario en el contexto dominantemente edificado 

(incluso de baja densidad) interpretándolo en la relación con la 

extrañeza de la dimensión a la que antes nos hemos referido. Lo que 

el Ave nos mostró es que las solicitudes son con frecuencia 

imprevisibles e inconstantes en el tiempo, fundamentalmente 

justificadas en la promiscuidad de usos y en la rapidez con que se 

sustituyen o se agotan; aunque de modo semejante, lo imprevisible e 

inconstante está también presente en las arquitecturas que las 

acompañan, en los estilos, en los volúmenes y particularmente, en las 

relaciones más libres entre llenos y vacíos. 

                                                             
6 A pesar de la configuración formal y del contexto envolvente no permitir designarlos 
como calles, los caminos se les equiparaban como espacio-soporte de manifestaciones 

sociales múltiples. 
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estes se percebam – cada uma contendo as suas regras e excepções–, 

tão mais importante é esse papel da rede viária e a sua comunicação, 

quanto maior for a desorganização e a facilidade de mutação do 

cenário envolvente.  

Neste sentido, face à instabilidade dos usos e seus contentores, dos 

tempos e processos em que ocorrem as transformações e que 

afectam, em particular, os espaços urbanizados «entre cidades», tal 

como antes referimos, ganha especial pertinência a afirmação de 

Portas (2005) sobre a construção do espaço urbano do futuro a partir 

do “projecto do chão” (ou “progetto di suolo”, como lhe chama Secchi 

(1989)). Desenhado a priori ou a posteriori, este elemento pode ser 

concebido como articulador quer da diversidade que tem lugar, ou se 

admite, nas suas margens (mais ou menos alargadas), quer dos 

factos inesperados que as possam vir a ocupar e que o presente não 

tem capacidade para antecipar; neste âmbito, é também um papel 

estabilizador que aquele elemento pode assumir se o projecto garantir 

integridade suficiente a uma existência «independente» e, 

simultaneamente, aberta a compromissos. 

Assim pensado, como elemento coerente e com uma lógica de 

conjunto relativamente indiferente à potencial confusão que 

livremente se pode estabelecer nas suas margens, é uma imagem 

inteligível que a rede viária – ou alguns dos seus níveis – comunica, 

um princípio ajustável aos que em cada escala de apreensão da 

realidade se julgarem pertinentes. Na verdade, o que o Ave sugere, no 

contexto da cidade extensiva, é a renovada percepção das 7V de Le 

Corbusier – matéria representada na classificação que distingue os 

vários tipos de vias: colectoras, distribuidoras… pedonais –, um 

escalonamento que aí falha nos níveis intermédios com o resultado 

evidente de um deficiente funcionamento territorial. É nesta óptica 

que a proposta de uma Rede Viária de Nível Intermédio (RVNI) se 

justifica, um nível ausente da hierarquia que se pretende implementar 

e distinguir como elemento unificador do Sistema Urbano do Ave, 

organizador de trajectos, referencial para a implantação de 

actividades e propiciador de uma certa equidade territorial. 

No entanto, o que também emerge da análise do Ave é a necessidade 

de questionar aquela Rede enquanto entidade que não vive isolada, 

mas antes se constrói e individualiza na qualidade da relação que 

estabelece com a envolvente; é de uma relação de partilha que se 

trata e que a diferentes escalas supõe correspondentes e diversas 

interpretações de acordo com a expressão dos elementos 

componentes. O regresso da estrada ao “reino da arquitectura”, como 

diz Gregotti (1989), ou ao domínio do urbanismo, como defende 

Secchi (1989), ou ainda o pensamento que sustenta a maior 

importância da “intraestrutura” em detrimento da “infraestrutura”, 

como o de M. Solá-Morales (2009), são diversas formas de afirmar o 

mesmo – a vocação plural da via como elemento do território que 

independentemente da maior exclusividade de uso/velocidade se 

compromete com ele e não se lhe impõe. É assim uma visão que já 

não se reduz à especialidade da engenharia de tráfego aquela que 

suporta esta rede(s), mas uma percepção múltipla que a concilia com 

outros papéis explícitos, em uma ou várias dimensões de escala, 

mesmo nos casos em que se determine que a função rodoviária seja 

única, como nas auto-estradas. 

O sentido de mais-valia da noção de “intraestrutura” reflecte-se 

também naquilo que um olhar afastado do solo evidencia e de onde 

emana a importância do que está entre as partes, no caso entre as 

«linhas» da infraestrutura viária. Mais perto do solo, aquele entremeio 

concretiza-se nas “coisas”, como igualmente refere Solá-Morales, na 

substância(s) concreta (feita de objectos e vivências) que preenche o 

espaço entre essas «linhas». Material componente e configurador da 

nova paisagem, a “intraestrutura”, como outrora o “intervías”, de 

Cerdá, é espaço fundamental na qualificação do território e na sua 

individualização. Nesta analogia que estabelecemos, a reconversão 

terminológica – que não deturpa o sentido original, antes o contém e 

amplia – significa, por um lado, a abertura à multiplicidade de escalas 

de leitura que se entendam pertinentes à análise das realidades que 

se estudem e em que cada uma oferece diferente e renovada 

interpretação do material «intra» e das relações entre esse(s) 

interior(es) e a «estrutura»; por outro lado, a existência de uma 

hierarquia subjacente aos elementos que se consideram estrutura e 

que se corresponde com as escalas de leitura, tanto podendo ser a 

auto-estrada, como a via distribuidora principal, ou o caminho pedonal 

que atravessa âmbitos dominados pela natureza. 

No Sistema Urbano do Ave, estas noções exemplificaram-se na RVNI, 

já referida, e na «via-malha», uma pequena parte dessa que se 

apresenta como proposta conceptual de intervenção num âmbito 

concreto. São, portanto, as potencialidades de um controlo macro e de 

uma concretização micro que estes dois níveis de rede exploram e 

ilustram, em ambos estando em causa a sua afirmação como 

estrutura, i.e. como elemento estruturante de força equivalente e, em 

simultâneo, de significado específico adequado a cada dimensão de 

escala. Mas é também a dependência dessa condição de estrutura  
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Los elementos de mayor constancia y regularidad son por lo tanto (a 

pesar de todo) las vías, bien las que están más limitadas en las 

transformaciones por mayor confinamiento edificado, bien las que, 

atravesando áreas más agrícolas o de naturaleza, presentan una 

«total» flexibilidad en los ámbitos poco edificados que las rodean. De 

la misma manera que en el pasado, cuando las carreteras eran un 

elemento construido que denotaba (entre otras cosas) las “reglas del 

orden y sus excepciones” (Secchi, 1989), aportando un sentido de 

referencia al espacio que las rodeaba y, por lo tanto, organizando su 

comprensión (visual), también hoy equivalente significado se les 

puede conceder. Independientemente de que sean diferentes las 

reglas y las excepciones en correspondencia con los ámbitos puestos 

en causa y con las escalas a las que se perciban – conteniendo cada 

una sus reglas y excepciones – tanto más importante es ese papel de 

la red viaria y su comunicación, cuanto mayor sea la desorganización 

y la facilidad de mutación del escenario que la rodea. 

En ese sentido, frente a la inestabilidad de los usos y sus 

contenedores, del tiempo y procesos en los que se producen las 

transformaciones y que afectan, en particular, los espacios 

urbanizados «entre ciudades», tal como antes hemos indicado, gana 

especial importancia la afirmación de Portas (2005) sobre la 

construcción del espacio urbano del futuro a partir del “projecto do 

”7 (o progetto di suolo”, como lo denomina Secchi (1989)). 

Diseñando a priori o a posteriori , este elemento puede ser concebido 

como el articulador bien de la diversidad que se produce, o se admite, 

en sus márgenes (más o menos ampliadas), bien de los hechos 

inesperados que las puedan llegar a ocupar y que el presente no tiene 

capacidad para anticipar; en este ámbito, también es un papel 

estabilizador que aquél elemento puede asumir si el proyecto 

garantiza la integridad suficiente a una existencia «independiente» y, 

simultáneamente, abierta a compromisos. 

Pensando de este modo, como elemento coherente y con una lógica 

de conjunto relativamente indiferente a la potencial confusión que 

libremente se puede establecer en sus márgenes, es una imagen 

inteligible que la red viaria – o algunos de sus niveles – comunica, un 

principio ajustable a los que en cada escala de aprehensión de la 

realidad se juzgan como pertinentes. En realidad, lo que el Ave 

sugiere, en el contexto de una ciudad amplia, es la renovada 

percepción de las 7V de Le Corbusier – materia representada en la 

clasificación que distingue los diferentes tipos de vías: colectoras, 

                                                             
7 Proyecto del suelo. 

distribuidoras…, peatonales –, una escala que ahí falla en los niveles 

intermedios con el resultado evidente de un deficiente funcionamiento 

territorial. Es en esta óptica en donde la propuesta de una Red Viaria 

de Nivel Intermedio (RVNI) se justifica, un nivel ausente de la 

jerarquía que se pretende implementar y distinguir como elemento 

unificador del Sistema Urbano del Ave, organizador de trayectos, 

referente para la implantación de actividades y propiciador de una 

cierta equidad territorial. 

Sin embargo, lo que resulta también del análisis del Ave es la 

necesidad de cuestionar aquella Red como entidad que no vive 

aislada, pero, al revés, se construye e individualiza en la calidad de la 

relación  que establece con el entorno; se trata de una relación de 

cooperación y que a diferentes escalas supone correspondencias y 

diversas interpretaciones de acuerdo con la expresión de los 

elementos que la componen. El regreso de la carretera al “reino de la 

arquitectura”, como dice Gregotti (1989), o al dominio del urbanismo, 

como defiende Secchi (1989), o todavía el pensamiento que sustenta 

la mayor importancia de la “intraestructura” en detrimento de la 

“infraestructura”, como el de M. Solá-Morales (2009), son diferentes 

formas de afirmar lo mismo – la vocación plural de la vía como 

elemento del territorio que independientemente de la mayor 

exclusividad de uso/velocidad se compromete con él y no se le 

impone. Es pues una visión que ya no se reduce a la especialidad de 

ingeniería de tráfico la que soporta esta(s) red(es), sino una 

percepción múltiple que la concilia con otros papeles explícitos, en una 

o varias dimensiones de escala, incluso en los casos en los que se 

determine que la función viaria sea única, como en las autopistas. 

El sentido de plus-valía de la noción de “intraestructura” se refleja 

también en aquello que una mirada alejada del suelo evidencia y de 

donde emana la importancia del que está entre las partes, en este 

caso concreto, entre las «líneas» de la infraestructura viaria. Más 

cerca del suelo, aquel intermedio se concreta en las “cosas”, como 

indica Solá-Morales, en la sustancia(s) concreta (hecha de objetos y 

vivencias) que cubre el espacio entre esas «líneas». Material 

componente y configurador del nuevo paisaje, la “intraestructura”, 

como en otro momento el “intervías”, de Cerdá, es un espacio 

fundamental en la calificación del territorio y en su individualización. 

En esta analogía que establecemos, la reconversión terminológica – 

que no modifica el sentido original, sino que la contiene y amplía – 

significa, por un lado, la apertura a la pluralidad de escalas de lectura 

que se consideren pertinentes al análisis de las realidades que se 
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relativamente ao contexto «entre» vias, ou «intermédio», que está em 

causa, no final se relevando a importância de todo o território na 

construção do seu significado estruturante. A interrelação entre a 

RVNI e a Estrutura Ecológica Intermunicipal, brevemente 

desenvolvida, representa aquela noção à escala macro. A «via-malha» 

aprofunda esse pensamento, reflectindo, contemporaneamente, as 

potencialidades de uma visão compreensiva que já não isola a escala 

média/macro da escala micro, assim como não compartimenta de 

modo estanque as especialidades disciplinares de projecto, nem se 

concebe senão na intrínseca relação com as qualidades do território 

onde se implanta. 

Enfim, o que a análise do Sistema Urbano do Ave tornou evidente é a 

importância do projecto territorial na metamorfose da cidade 

alargada. É este, na verdade, um dos principais interesses e 

contributos do trabalho que agora se conclui – uma exposição que 

reforça a ideia de que a transformação da Paisagem contemporânea 

não se faz apenas com planos, mas também com projectos. Talvez até 

mais eficazmente com os segundos do que com os primeiros, já que 

nos espaços de urbanização difusa que temos vindo a analisar, onde o 

território está globalmente ocupado, parece mais provável o micro – 

ou a soma de muitos «micro» – transformar o macro do que o 

contrário: pelo menor número de consensos e peso dos investimentos 

(em princípio) implicados, pela própria dimensão do espaço 

concretamente afectado que mais facilmente se adequa a interstícios 

pertinentes, ainda pela gestão da obra e dos recursos no tempo 

(especialmente em períodos de economia instável). 

Qualificar o território global a partir do desenho de alguns elementos, 

ou conjunto de elementos, é então um desafio que a análise do 

Sistema Urbano do Ave (tal como outros lugares das paisagens 

urbanas contemporâneas) nos deixa. A rede viária é um dos mais 

evidentes, tal como afirmámos, independentemente do critério que se 

encontre para a abordar de modo a garantir a coerência da 

intervenção geral. O espaço não edificado, a que chamámos «espaço 

orgânico», mas que pode ser apenas a sua parte não classificada – a 

dos resíduos ou interstícios de dimensão diversa, a “terceira 

paisagem” (Clément, 2007) –, é também um forte elemento dessa 

qualificação territorial seleccionada, o qual apenas sumariamente 

explorámos, mas a que reconhecemos grande potencialidade8. E 

                                                             
8 Reportando-nos à nota anterior, também este tema é uma outra «porta» que a 

investigação abriu e não encerrou. 

outros elementos certamente existem, aguardando olhares que, de 

modo similar, os ressaltem e tornem contribuintes. 

No caso do Sistema Urbano do Ave, enquadrada por um pensamento 

geral que é concretizado através da RVNI, a «via-malha» é um 

conceito-projecto que chega ao território real com grande 

receptividade, envolto na consciência da resolução de problemas 

objectivos, mas flexível nos termos da sua execução (dos tempos e 

recursos, podendo fazer-se por partes ou fases) e na abertura às 

especificidades da paisagem concreta que, «de longe», nem sempre 

se antecipam. A multiplicação de projectos de temáticas diversas, e 

não exclusivamente viárias, reunidos sob uma estratégia integradora 

que os agregue com lógica é, então, tema de intervenção e 

transmutação global, uma espécie de “acupunctura urbana” macro, ou 

uma quarta geração urbanística, em que aos contributos de Jaime 

Lerner (2005) e de Giuseppe Campos Venuti (1994), adicionamos a 

dimensão territorial, a maior amplitude de escalas simultâneas de 

intervenção – umas de controlo, outras de afectação indirecta por 

efeitos catalisados, outras ainda por sujeição à efectiva acção. 

Afirma-se frequentemente que as melhores soluções são feitas de 

uma grande simplicidade. Foi também nessa consciência que 

balizámos a investigação. A matéria-prima estaria lá, no “sítio”, se 

quisermos dizê-lo como Siza (1983). Seria o olhar que a faria revelar-

se, alterando-lhe o plano – de subjacente a explícito; um olhar 

enquadrado no contexto da específica geografia analisada e da nossa 

época, dos desafios e exigências que distinguem os lugares e os 

tempos. Valorizar o preexistente foi uma premissa; fazê-lo recorrendo 

ao que o caracteriza – aos problemas e às qualidades (eventualmente 

apenas potenciais) – foi o desafio de percurso. Encontrar um «novo» 

instrumento de projecto/intervenção/qualificação, objectivado em 

princípios desagregáveis e extrapoláveis para outros territórios de 

urbanização difusa era a meta; que este pudesse ser, afinal, vários 

«instrumentos» consoante essa desagregação e as escalas de trabalho 

foi uma descoberta. E que tudo isso está no sítio à espera do nosso 

olhar foi, enfim, a inesperada confirmação de um saber ancestral. 
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estudien y en que cada una ofrece diferente y renovada interpretación de 

lo material «intra» y de las relaciones entre ese(os) interior(es) y la 

«estructura»; por otro lado, la existencia de una jerarquía subyacente a 

los elementos que se consideran estructura y que se corresponde con las 

escalas de lectura, bien pudiendo ser la autopista o la vía distribuidora 

principal, o el camino peatonal que atraviesa entornos dominados por la 

naturaleza. 

En el Sistema Urbano del Ave, estas nociones se ejemplificarán en la 

RVNI, de la que ya se ha hablado, y en la «vía-malla», una pequeña parte 

de ésa que se presenta como propuesta conceptual de intervención en un 

ámbito concreto. Son, por lo tanto, las potencialidades de un control 

macro y de una concreción micro que estos dos niveles de red exploran e 

ilustran, en ambos, puesta en tela de juicio su afirmación como estructura, 

es decir, como elemento estructurante de fuerza equivalente y, 

simultáneamente, de significado específico adecuado a cada dimensión de 

escala. Pero también es la dependencia de esa condición de estructura  

relativa al contexto «entre» vías, o «intermedio», que está en tela de 

juicio, al final revelándose la importancia de todo el territorio en la 

construcción de su significado estructurante. La interrelación entre RVNI y 

la Estructura Ecológica Intermunicipal, brevemente desarrollada, 

representa aquella noción a una escala macro. La «vía-malla» profundiza 

ese pensamiento, reflejando contemporáneamente, las potencialidades de 

una visión comprensiva que ya no aísla la escala media/macro de la escala 

micro, así como no fragmenta en compartimentos las especialidades 

disciplinares del proyecto, ni se concibe sino solamente en la intrínseca 

relación con las cualidades del territorio donde se implanta. 

En fin, lo que el análisis del Sistema Urbano del Ave convirtió en evidente 

es la importancia del proyecto territorial en la metamorfosis de la ciudad 

ampliada. Este es, en realidad, uno de los principales intereses y 

contribuciones del trabajo que ahora concluye – una exposición que 

refuerza la idea de que la transformación del paisaje contemporáneo no se 

realiza solamente con planes, sino también con proyectos. Tal vez de una 

manera más eficaz con los segundos que con los primeros, ya que en los 

espacios de la urbanización difusa que hemos estado analizando, donde el 

territorio está globalmente ocupado, parece más probable que lo micro – o 

la suma de muchos «micro» – transforme lo macro que lo contrario: por el 

menor número de consensos y peso de las inversiones (en principio) 

implicados, por la propia dimensión del espacio concretamente afectado 

que más fácilmente se adapta a intersticios pertinentes, incluso por la 

gestión de la obra y de los recursos en el tiempo (especialmente en 

períodos de economía inestable). Calificar el territorio global a partir del 

diseño de algunos elementos, o conjunto de elementos, es por lo tanto un 

desafío que el análisis del Sistema Urbano del Ave (así como otros lugares 

de los paisajes urbanos contemporáneos) nos deja. La red viaria es uno de 

los más evidentes, tal como hemos afirmado, independientemente del 

criterio que se siga para abordar de tal manera que se pueda garantizar la 

coherencia de la intervención general. El espacio no edificado, al que 

llamamos «espacio orgánico», pero que puede ser sólo su parte no 

clasificada – la de los residuos o intersticios de diversa dimensión, el 

“tercer paisaje” (Clément, 2007) –, es también un fuerte elemento de esa 

calificación territorial seleccionada, lo cual apenas sucintamente 

exploramos, pero al que reconocemos una gran potencialidad9. Y otros 

elementos por cierto existen, esperando miradas que, de manera similar, 

los resalten y los vuelvan contribuyentes.  

En el caso del Sistema Urbano del Ave, enmarcado por un pensamiento 

general que se concreta a través de la RVNI, la «vía-malla» es un 

concepto-proyecto que alcanza el territorio real con gran receptividad, 

envuelto en la consciencia de la resolución de problemas objetivos, pero 

flexible en los términos de su ejecución (de los tiempos y recursos, 

pudiendo hacerse por partes o fases) y en la apertura a las especificidades 

del paisaje concreto que, «de lejos», no siempre se anticipan. La 

multiplicación de los proyectos de temáticas diversas, y no exclusivamente 

viarias, reunidos bajo una estrategia integradora que los agregue con 

lógica es, por lo tanto, un tema de intervención y transmutación global, 

una especie de “acupuntura urbana” macro, o una cuarta generación 

urbanística, en la que a las contribuciones de Jaime Lerner (2005)y de 

Giuseppe Campos Venuti (1994), añadimos la dimensión territorial, la 

mayor amplitud de escalas simultáneas de intervención – unas de control, 

otras de afectación indirecta por efectos catalizados, otras todavía por 

sujeción a la efectiva acción. Se afirma con frecuencia que las mejores 

soluciones se hacen con una gran simplicidad. También fue con esa idea 

con la que delimitamos la investigación. La materia prima estaría allá, en 

el “sitio”, si lo quisiésemos decir como Siza (1983). Sería la mirada la que 

la haría revelarse, alterándole el plano – de subyacente a explícito; una 

mirada enmarcada en el contexto de la específica geografía analizada y de 

nuestra época, de los desafíos y exigencias que distinguen los lugares y 

los tiempos. Valorar lo preexistente ha sido una premisa; hacerlo 

recurriendo a lo que lo caracteriza – a los problemas y a las cualidades 

(eventualmente solo potenciales) – ha sido el desafío del recorrido. 

Encontrar un ‹‹nuevo› instrumento de proyecto/intervención/calificación, 

caracterizado en principios desagregables y extrapolables a otros 

territorios de urbanización difusa era la meta; que esta pudiese ser, al 

final, diferentes «instrumentos» según esa desagregación y las escalas de 

trabajo ha sido un descubrimiento. Y que todo esto está en el en el sitio a 

la espera de nuestra mirada, fue, finalmente, la inesperada confirmación 

de un saber ancestral. 

                                                             
9 Volviendo a la nota anterior, también este tema es otra «puerta» que la investigación ha 

abierto y no ha cerrado. 
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O conteúdo do presente anexo justifica-se pela importância que lhe foi 

atribuída no desenvolvimento de subcapítulos temáticos integrantes 

do capítulo 5, estando em causa a avaliação da capacidade 

estruturante dos elementos escolhidos como caso de estudo. Síntese 

seleccionada de uma parte do trabalho elaborado por Laura Alcalà 

(2004) no âmbito da sua Tese de Doutoramento, com o título “Hacia 

la asimilación de las vías segregadas en el ámbito urbano. El caso de 

las Rondas de Dalt y del Litoral en Barcelona”1, apresenta-se em 

seguida a tabela-resumo em que sistematizamos a informação 

considerada pertinente no contexto da presente Tese; antecedendo-a, 

expõem-se alguns aspectos centrais ao seu entendimento, tal como 

percebidos por Alcalá, e à reinterpretação que se fará. Da nossa 

autoria, e cumulativamente representada naquela tabela, é a relação 

estabelecida entre os argumentos de estrutura destacados e os 

elementos de composição da Ronda de Dalt, estes salientados de 

acordo com a sua afectação pelo argumento correspondente num 

exercício de carácter interpretativo que ressalta um outro aspecto de 

importância no âmbito desta Tese – a leitura de uma infraestrutura 

una a partir da decomposição da sua secção transversal e 

longitudinal2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
1 Sob a direcção do Dr. Arq. Francesc Peremiquel Llunch, foi apresentada em 2004 ao 

DUOT-ETSAB, UPC. 
2 Compreensão inovadora, reforçada na Tese de Alcalá, a decomposição viária como 

instrumento de análise e intervenção foi, no entanto, descoberta com o primeiro trabalho 
desenvolvido durante a etapa do curso de Doutoramento (então) designada “Investigación 

tutelada” e que se apresentou no final do ano lectivo de 2003 sob o título: “A Via de 
Cintura Interna como elemento de estrutura urbana? Uma análise e comparação com a 
Ronda de Dalt – Barcelona”. 

El contenido del presente anexo se justifica por la importancia que le 

ha sido atribuida en el desarrollo de subcapítulos temáticos 

integrantes del capítulo 5, estando en tela de juicio la evaluación de la 

capacidad estructural de los elementos escogidos como tema de 

estudio. Síntesis seleccionada de una parte del trabajo elaborado por 

Laura Alcalá (2004) en el ámbito de su tesis de doctorado, con el 

título “Hacia la asimilación de las vías segregadas en el ámbito 

urbano. El caso de las Rondas de Dalt y del Litoral en Barcelona”3, se 

presenta a continuación la tabla-resumen en la que sistematizamos la 

información considerada pertinente en el contexto de la presente 

tesis; anticipándola, se exponen algunos aspectos centrales a su 

comprensión; tal como han sido comprendidos por Alcalá, y a la 

reinterpretación que se hará. De nuestra autoría, y acumulativamente 

representada en aquella tabla, es la relación establecida entre los 

argumentos de estructura destacados y los elementos de composición 

de la Ronda de Dalt, realzados estos de acuerdo con su afectación por 

el argumento correspondiente en un ejercicio de carácter 

interpretativo que resalta algún otro aspecto de importancia en el 

ámbito de la tesis – la lectura de una infraestructura una a partir de la 

descomposición de su sección transversal y longitudinal4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
3 Bajo la dirección del Dr. Arq. Francesc Peremiquel Llunc, fue presentada en 2004 al 

DUOT-ETSAB, UPC. 
4 Comprensión innovadora, reforzada en la tesis de Alcalá, la descomposición viaria como 

instrumento de análisis e intervención ha sido, sin embargo, descubierta como el primer 
trabajo desarrollado durante la etapa  del curso de doctorado (entonces) denominada 

“Investigación  tutelada” y que se ha presentado al final del año lectivo 2003 bajo el título: 
“¿La Vía de Cintura Interna como elemento de estructura urbana? Un análisis y 
comparación con la Ronda  de Dalt- Barcelona”. 
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A Tese de Doutoramento de Laura Alcalà (2004) tem para o trabalho 

que desenvolvemos um interesse particular ao concentrar informação 

sobre um aspecto que nos é central, ajuda-nos a concretizá-lo: a 

qualidade estruturante do elemento viário na relação com o território 

que o envolve e o sentido(s) múltiplo em que se manifesta. Por isso 

nos detemos nele e sintetizamos algumas das ideias que apresenta 

numa tabela. Avaliando o caso das Rondas de Dalt e do Litoral, em 

Barcelona, na relação com a capacidade de, enquanto vias 

especializadas (segregadas), serem assimiladas no âmbito urbano 

(uma aptidão dependente das suas características), Alcalà identifica e 

sistematiza, extrapolando dessa análise, três “funciones urbanas” a 

que aquelas vias devem responder. Subordinadas a cada um dos 

argumentos que aquelas representam, a autora enuncia um conjunto 

de “instrumentos de diseño” que permitem concretizar a dita 

assimilação no contexto do desempenho funcional. 

Importa referir, antes de passar a detalhar estes dois aspectos, que 

aquela autora percebe as vias especializadas como eixos inter-

actuantes com outros, de tipo diverso e de carácter urbano, e só 

nesse pressuposto capazes de cumprir as funções designadas. Deste 

modo, lançamos a ponte entre a investigação de Alcalá e a que 

desenvolvemos nesta Tese, recordando que a perspectiva incorporada 

na síntese que faremos em seguida se orienta já para a «servir», 

tendo-se presente que o objecto de análise não é a via especializada, 

mas a via distribuidora principal, com vocação não-segregadora e 

mais comprometida com o desempenho de papéis «urbanos». 

Relembramos também que, independentemente dos contextos 

geográficos específicos, o deficit de urbanidade correlacionado, apesar 

das diferenças, é tão carente de trabalho intencionado quanto o que 

esteve subjacente à Ronda. 

Retomando os temas supra, quanto às “funciones urbanas” Alcalà 

identifica três: de “conexión”, de “urbanización” y de “formalización”. 

Relativamente à função de “conexión”, a arquitecta reconhece “tres 

niveles o escalas de comunicación” como atributos de uma via 

especializada: “el movimiento o comunicación entre puntos distantes 

entre sí (paso a través); (…) el movimiento o comunicación entre 

puntos próximos o inmediatos (distribución y acceso); y (…) la 

continuidad del movimiento entre los dos anteriores”5. Sobre a função 

de “urbanización”, fixamos o contexto territorial periférico que recebe 

a (nova) infra-estrutura e suporta a sua subdivisão em duas valências. 

A primeira, 

                                                             
5 ALCALÀ, Laura, op. cit., p. 321. 

“no sentido de introducción y homogenización (según el caso) de un 

nivel básico de urbanidad, entendida como una continuidad básica 

funcional y espacial entre aquellas partes que puedan tener diferentes 

estándares urbanísticos entre si y que pueden en muchos casos estar 

separadas por vacios aún no urbanizados.”6
 

Refere-se a autora à discrepância de «qualidade» entre “las distintas 

piezas o tejidos que ya existen” e a oportunidade para as esbater ou 

suprimir através da materialização de “un entretejido entre los barrios 

y piezas singulares que conforman el área periférica a partir de la 

cohesión del espacio urbano entre ellas.” Mas esta “função” também 

se trabalha e conquista com a segunda valência que o tema incorpora 

– “la habilitación de suelo urbano vacante para su ocupación y uso” –, 

relacionada com a presença e ocupação de áreas urbanizáveis não 

edificadas, mas muito especialmente de áreas expropriadas (com base 

na proposta inicial da Ronda) ou intersticiais (marginais ou internas à 

via) decorrentes do novo desenho/traçado. 

Em especial, interessa destacar um “papel fundamental [atribuido a] 

las vías urbanas laterales (…) [que] diseñados integralmente al 

sistema de vías transversales existentes o nuevas, propondrán una 

regla de urbanización, de ordenación de edificaciones.”7 

Complementando esta atribuição, Alcalá acrescenta, à laia de nota, 

algo que igualmente nos parece importante ter presente: 

“Nos referimos por ejemplo a que si estos laterales son pensados con 

cruces cada 200 o 300 m seguramente estarán proponiendo un tipo de 

edificación aislada, dispuesta singularmente en parcelas libres de gran 

tamaño, mientras que si los cruces se reiteran cada 100m 

aproximadamente, estaremos generando «manzanas» y proponiendo 

más bien unas pautas de ordenación a la vía.”8 

Finalmente, sobre a função de “formalización”, transcreveremos a 

maioria do texto que a autora submete a este título, uma opção 

justificada pela importância reconhecida a este aspecto na relação 

com o trabalho que desenvolvemos na Tese. 

“De alguna manera las vías constituyen el soporte que permite poner en 

relación edificaciones entre sí, tener una lectura conjunta de estas y 

recrear a partir de ellas la envolvente del espacio urbano. 

En el ámbito que nos ocupa se debe ser conscientes que en ocasiones, 

esta vía será el primer elemento urbano común entre edificaciones que 

antes nunca lo habían tenido. 

Formalizar, no quiere decir «uniformar», sino contribuir a poner en 

relación piezas autónomas y disímiles, posibilitar una lectura unitaria del 

                                                             
6 Id., p. 322. 
7 Id., p. 323. 
8 Ibidem. 
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espacio urbano a pesar de las múltiples y diferentes partes que lo 

pueden estar componiendo. Se trata de crear planos intermedios  entre 

planos diferentes y/o formas de transición entre volúmenes diferentes. 

Esta transición debe producirse tanto a lo largo de la infraestructura 

(sección longitudinal), como a ambos lados de ésta (sección 

transversal).”9 

Quanto aos “instrumentos de diseño” que enquadram a concretização 

das funções supra, Alcalà discrimina-os segundo objectivos específicos 

relacionados com a sua vocação de “conexión y irrigación”, de 

“inserción”, de “urbanización", de “formalización” y de “re-

significación”. Pela importância que lhes reconhecemos enquanto 

factos de construção da noção de «estrutura» associada à Ronda de 

Dalt e pela capacidade de cobrir a multiplicidade de aspectos que 

supomos associada ao significado da palavra, apresentamos uma 

tabela que os sintetiza. A ordem e o texto que assumimos são da 

autora que, melhor do que nós, os definirá; no entanto, permitimo-

nos a selecção do texto que considerámos suficiente para suportar a 

ideia de síntese pretendida (e que não substitui a leitura do 

desenvolvimento original) e pertinente para estabelecer a ligação com 

a presente Tese. 

Igualmente subjectiva, a leitura que propomos dos “instrumentos de 

diseño” é organizada de modo a relacioná-los com os três espaços-

canal que compõem a Ronda de Dalt – via segregada, vias laterais e 

passeios. A esses três elementos constituintes da secção-tipo 

acrescentámos o elemento mais extremo que os margina – “bordes” – 

sem o qual não se completa a noção de «estrutura local», e 

interpretámos cada um dos “instrumentos” na relação com o espaço 

que afecta(m). Introduzimos ainda a noção de «articulação», 

procurando captar aqueles “instrumentos” que envolvem pelo menos 

dois dos espaços e/ou supõem essencial a «relação entre…», mais do 

que a que respeita aos elementos separadamente; a «articulação» 

pode ser, assim, o único aspecto relevado se entendida como o 

objectivo principal da acção que operacionaliza o “instrumento”. 

 

 

 

 

 

Espaços de relação elementar na Ronda de Dalt (a partir da secção-tipo). 

                                                             
9 Ibidem. 

Simplificada pela pré-definição da secção-tipo, a relação entre “vía 

lateral” e “acera” não implica significativa indefinição ao longo do eixo 

viário, cuja articulação é garantida por um degrau de altura uniforme 

e por isso não envolve interessante margem projectual. Pelo contrário, 

as relações entre “vía segregada” e “vías laterales”, por um lado, e 

entre “aceras” e “bordes”, por outro, desencadeiam situações de 

projecto diversas e por vezes de grande complexidade, eventualmente 

convertendo-se, essa charneira de transição, no fundamental objecto 

a que responde uma específica acção no âmbito de um concreto 

“instrumento de diseño”. 
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Tabela 34 – Funções e instrumentos de desenho estruturantes 

Instrumentos de conexión e irrigación (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

Vías segregadas 

…la conectividad rápida no es sinónimo de velocidad sino de un desplazamiento homogéneo y continuo… 
(ej. limitación y control de velocidad) 

      

Enlaces frecuentes 

…mediar entre las que serían condiciones optimas de irrigación desde la perspectiva de la ciudad y (…) de 

una vía rápida (200m≤x≤1.000m/2.000m) 

…emplazamiento: Es elemental que cada enlace tenga una prolongación natural en un buen  sistema de 

irrigación de las vías urbanas (…) de t 
 nta o
 mayor importancia que la frecuencia de enlaces por si 
misma… 

      

Relación indisociable de enlaces y plazas de distribución 

Para que realmente sea posible un efecto de distribución e irrigación cada enlace debe estar 
coherentemente articulado a las principales vías urbanas locales y/o a las plazas de distribución 

(glorietas)… 

      

Traza urbana continua 

Desde el punto de vista de la conectividad, tanto o más importante que la solución de las vías segregadas 
es la (…) solución de carriles urbanos en ambos sentidos a lo largo de todo el eje… 

      

Laterales articulados a las distintas jerarquías viarias 

…[también] permitir los cruces y la continuidad de la red también en sentido transversal al del eje 

segregado… 

      

Costura complementaria 

…intervenciones  (…) que permiten lograr continuidades entre calzadas vehiculares como entre aceras 
peatonales. Es decir, que permiten tejer las relaciones urbanas mínimas entre tejidos próximos… (ej. 

apertura de vías nuevas y de tramos inconclusos; urbanización de calles de tierra o en mal estado de 
conservación, o de calles con anchos inapropiados, etc.) 

      

 

Instrumentos de inserción (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

Sección compuesta y articulada 

…cada parte puede sufrir adecuaciones específicas al tramo donde se inserta… (ancho total de la sección, 

posición y cota respecto a los demás componentes) 

      

La formalización de la sección en función de la orografía y de los anchos disponibles 

Ej. vías segregadas en trinchera con laterales paralelos a ambos lados, laterales en voladizo sobre las vías 
segregadas, vías segregadas cubiertas, etc. (…) mientras (…) la posición en paralelo de los laterales a 

ambos lados de las vías segregadas, a distinta cota, resulta sumamente apropiado para resolver la 
articulación entre las rasantes distintas de uno y otro margen de la vía 

      

Vías segregadas con parámetros de diseño ajustados a la condición urbana del territorio de 
inserción 

…la adecuación de los parámetros de diseño a criterios urbanísticos no supone necesariamente la 
disminución de la capacidad real de la vía ni la de sus condiciones de seguridad. 

      

La rasante de las vías segregadas por debajo de la cota urbana 

…[permitir] que los cruces se resuelvan a cota urbana. Este tipo de solución facilita los mecanismos de 

relación funcional y visual entre márgenes (…) [,] los procesos de transformación y garantiza la mayor 
urbanidad de sus resultados (…). Desde el punto de vista de la conectividad, tanto o más importante que 
la solución de las vías segregadas es la (…) solución de carriles urbanos en ambos sentidos a lo largo de 

todo el eje (…). 

      

Estética de las calzadas segregadas como vías urbanas 

La incorporación de las características de una vía urbana al espacio asignado a las calzadas rápidas (…) 
contribuyen positivamente a la  asimilación de las vías segregadas en el paisaje urbano (…) a partir de 

evitar aquellos rasgos propios de una carretera y por tanto «extraños” a la ciudad porque expresan 
justamente un carácter anti-urbano. 

      

La continuidad de los cruces transversales al nuevo eje 

…evitar (…) barrera o límite funcional. Por no interferir u obstruir relaciones que ya existen sino incluso en 

potenciarlas (…) resulta fundamental mantener o respectar las comunicaciones transversales. 
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Tabela 34 – Funções e instrumentos de desenho estruturantes (cont.) 

Instrumentos de inserción (cont.) (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

Los cruces a cota urbana 

…importancia que estos cruces transversales al eje rápido puedan producirse a cota urbana, que se 

restablezcan como una prolongación o continuidad natural de un recorrido sin modificar las condiciones 
para realizarlo ni la percepción que se tenga para hacerlo. 

      

El respecto de las relaciones peatonales 

…en relación con el punto anterior más que la mínima distancia entre un cruce peatonal y otro es 
importante garantizar la permanencia de los cruces que ya existen y la no desviación de éstos recorridos. 

(…) Sin embargo, también es preciso considerar que desde el punto de vista de la comunicación peatonal 
más allá de determinadas distancias, esta comunicación no existe. 

      

Los nudos resueltos como plazas 

…conveniencia de resolver como «glorietas» los puntos de cruce donde convergen más de dos vías 

urbanas y (…) de resolver los enlaces con las vías segregadas en estos puntos inmediatamente antes y 
después de la glorieta (…). 

      

 

Instrumentos de urbanización (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

Rasantes de los laterales/rasantes de edificación 

Las rasantes de los laterales deberían seguir las rasantes del entorno construido o bien aquella que 
permita establecer la mejor continuidad posible entre las rasantes de vías urbanas que ya existen (…). 

      

Los laterales como calles 

…deberían diseñarse como toda otra vía urbana: con aceras y calzadas, con semaforizaciones o regulación 
de cruces en las esquinas, con mobiliario urbano, espacios para la plantación de árboles o plantas, 

luminarias, garitas para transporte público, etc. 

      

Mimetización de los laterales a los tramos de ciudad recorridos 

…puede lograrse con el uso de un mismo tipo de vegetación (…) [,] semejantes materiales para el soleado 
(…) o semejante tipo de mobiliario urbano. Teniendo en cuenta que en la periferia no existen muchas 

veces elementos urbanos que imitar o prolongar se trata entonces de prolongar el nuevo tipo de 
urbanización hacia el interior de los tejidos atravesados en sentido transversal al eje (…) o introducir 

rasgos de urbanidad en el sector. 

      

Diseño simultaneo de la vía y el área libre de inserción 

…considerar el carácter urbanizador (…) sobre los vacíos vacantes. 

      

Márgenes y intersticios como espacios de oportunidad 

…los márgenes de las vías rápidas y los intersticios producidos al interior de éstas (…) deben concebirse 
como espacios de oportunidad para revertir determinados déficits de la periferia (…), sumar nuevos usos y 

actividades (…) que permite debilitar el carácter monofuncional de la periferia (…) y conferirle los atributos 
esenciales de una ciudad: la mezcla de funciones y el conflicto positivo que ello comporta. 

      

Los nudos como puertas interiores o de colonización de nuevos territorios para la ciudad 

La «condición de puertas» (…) está dada también por la capacidad de abrir la ciudad hacia nuevos 
territorios (…) pueden ser el motor de urbanización de un suelo aún subutilizado o bien resolver la nueva 

accesibilidad a barrios mal comunicados con el resto de la ciudad. 

      

 

Instrumentos de formalización (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

La sección transversal como soporte de configuración del espacio urbano 

… cada uno de sus elementos compositivos, en función a su emplazamiento y cota de resolución, no sólo 

se ha convertido en un instrumento de articulación de la sección viaria en su conjunto, sino que ha 
contribuido a que ésta se convierta en un potente instrumento de articulación entre los márgenes 

definidos por el mismo eje infraestructural. 

      

Participación activa de los distintos elementos de la sección en la configuración del espacio 

urbano: la visión de las vías rápidas, los taludes laterales como espacio verde de uso, los puentes 
peatonales como elemento identificador del espacio urbano. 

 
 

  
 

 

Márgenes y intersticios como espacios de articulación 

El área de intervención (…), definida a ambos lados del eje viario, no tiene límites precisos, sus contornos 
varían en función de los rasgos singulares de cada una de las partes que la componen. (…) Se trata  así 

del diseño de un nuevo espacio central definido entre dos o más tejidos y un paisaje natural que se 
diseñará como espacio de conexión funcional, de transición y articulación formal entre ambos (…). 
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Tabela 34 – Funções e instrumentos de desenho estruturantes (cont.) 

Instrumentos de formalización (cont.) (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

Las intervenciones en los márgenes y intersticios en el proceso de asimilación de las vías 
rápidas en la sección urbana 

Se trata en definitiva de aquellos espacios intermedios, libres, entre sectores ya ocupados y entre éstos y 
el nuevo eje viario que, diseñados complementariamente con la infraestructura pueden incidir 

decisivamente en la articulación y vertebración de las distintas partes autónomas entre si y entre éstas y 
el eje infraestructural. 

      

La conveniencia de acotar las secciones cubiertas 

…Su propia singularidad permite reforzar simbólicamente la continuidad urbana entre determinados 
sectores o tejidos. (…) Cuando las cubriciones se generalizan indiscriminadamente se pierde aquel valor 

añadido de la «singularidad» y se pierden también las variaciones formales que enriquecen el recorrido a 
lo largo y la diversidad de relaciones transversales. 

      

Los nudos como puntos singulares de articulación urbana 

…a partir de determinada escala o diámetro del nudo (…) [a]l resolverse la anilla a cota urbana, el nudo 

puede convertirse en un verdadero articulador urbano, en la medida que el espacio central por él definido 
permite aglutinar tejidos con edificaciones, direccionalidad de desarrollo y características diversas, en la 

lectura de un espacio urbano único. 

      

 

Instrumentos de re-significación (a) Vía 

segregada  

articulación 

 

(b) Vías 

laterales 

(c) 

Aceras 

articulación 

 

(d) 

Bordes 

El papel de los nudos en la re-significación de las áreas periféricas de intervención       

El paso de nudos a nodos 

Las glorietas permiten recuperar la idea de plazas urbanas (…). Su espacio central puede quedar vacío o 

ser ocupado pero en cualquier caso, como toda plaza, se transforma en un espacio urbano formalmente 
claro en lugar de ser una mera superposición de enlaces. (…) se convierten en atractores de nuevas 

actividades (…), logran constituirse en un espacio aglutinador común. (…) se convierten en puntos 
neurálgicos de la red de transporte público. En cualquiera de estos casos empiezan a ser puntos que no 

sólo tienen un valor funcional intrínseco, (…) también empiezan a alcanzar un valor o significación urbanos 
y la suma de estos los convierte en nodos. Nodos que con funciones, escalas y especificidades diferentes 

podrán ser (…) referencia concreta para los tejidos de borde que a él convergen y para el conjunto de la 
ciudad.  

      

El paso de nodos a áreas nodales 

…el área de diseño excede los límites de las vías urbanas que configuran la plaza (…) [y] debería sumar 
los bordes de los tejidos existentes que convergen hacia la plaza y aquellos vacíos que una vez ocupados 

habrán de completar la «envolvente» del nudo. (…) De este modo, empezará a ser más preciso hablar de 
un área nodal (…). La recuperación de la relación formal entre las edificaciones de borde y el nudo, 

sumado al valor agregado que supone la accesibilidad rápida, convierten el área directamente vinculada al 
nudo en un área central. Las áreas nodales en los anillos de circunvalación (…) empezarían a ser aquellos 

elementos que introducen una diferencia (…) El rasgo más importante de este eje viario puede empezar a 
estar en estas nudosidades, no en el recorrido continuo. (…) En la medida que estos puntos con sus 

particulares formas de resolución comiencen a repetirse intencionadamente en otros puntos del resto del 
territorio (…) puede empezar a reducirse la singularidad de todo el anillo y con ello, sus áreas de borde 

empezar a ser asimiladas como otras áreas cualesquiera de la ciudad. 

      

Los nudos y sus distintas significaciones urbanas       

Los nudos puerta 

Al igual que un palimpsesto, las puertas de la ciudad permanecieron a pesar de sus múltiples 
transformaciones, re-inscribiéndose sobre una misma función de acceso, en versiones más o menos 

sofisticadas, más o menos monumentales, con más o menos intercambiadores. 

      

Nodos urbanos 

…nudos que fundamentalmente habrán de introducir una referencia formal y que se convertirán en el 
identificador de un sector de la ciudad (…) cuyo valor simbólico o referencial sea proporcionalmente muy 

superior del que pudiera deducirse de su importancia funcional, acotada. 

      

Fonte: Elaboração própria a partir de Alcalà (2004), pp. 327-46. 
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